PARECER Nº 842, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 666, DE 2012
De autoria da nobre Deputada Regina Gonçalves e outros, o projeto em epígrafe tem por escopo proibir no Estado de São Paulo a cobrança de taxa de serviço nos serviços comercializados pela internet pelo sistema de compras coletivas. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, legislar sobre consumo.
Nesse sentido, faz-se necessária a proteção ao consumidor pretendida pelo projeto, uma vez que os estabelecimentos que ofertam serviços com desconto pelo sistema de compras coletivas muitas vezes se valem de subterfúgios para cobrar do consumidor mais do que o esperado.

No caso das compras coletivas, que é o sistema em que o desconto é obtido pela adesão de um número mínimo previamente estipulado de compradores, o consumidor vai ao estabelecimento na esperança de pagar apenas o valor anunciado no site, acrescido da taxa de serviço de 10%, sendo esta uma cobrança facultativa. No entanto, tornou-se costume o estabelecimento cobrar a referida taxa não sobre o valor contratado para o serviço, mas sobre o valor cheio ou original, sobre o qual, em tese, incidiu o desconto pela compra coletiva. Esse expediente, no mais das vezes, importa um acréscimo substancial da conta final, não esperado pelo cliente, que também se vê constrangido para recusar a cobrança, já que destinada ao garçom. 

Como se vê, trata-se de um ardil utilizado pelos estabelecimentos para obter vantagens sobre o consumidor, que se encontra em situação de vulnerabilidade. Entendemos que esse expediente não pode ser chancelado, uma vez que, em última análise, representa uma afronta ao direito de informação do consumidor, pois não é legítimo esperar que a taxa de serviço incida sobre um valor maior do que o valor do serviço. Nesse sentido, o projeto em tela detalha um direito que decorre da legislação consumerista em vigor, sem contrariá-la, mas, antes, aprimorando-a, razão pela qual somos favoráveis à sua aprovação.

No entanto, entendemos que a redação original do artigo 1° pode gerar algumas dificuldades interpretativas, uma vez que não especifica o que se entende por compras coletivas ou taxa de serviço. Além disso, sob o ponto de vista do consumidor, achamos razoável que a taxa de serviço incida apenas sobre o valor contratado para o serviço, mas também não parece lógico que os estabelecimentos sejam proibidos de cobrar qualquer taxa de serviço, apenas porque a venda se deu pelo sistema de compra coletiva. O que se pretende evitar é apenas o abuso cometido por meio do instituto da taxa de serviço, devendo ser combatido aquele e não esta.

Desse modo, propomos a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 1° do Projeto de Lei n° 666, de 2012, a seguinte redação:

Artigo 1° – Os estabelecimentos comerciais que ofereçam seus serviços com desconto por meio de sites de compras coletivas ficam proibidos de cobrar taxa de serviço sobre o preço integral do respectivo serviço. 

§ 1° – Para efeitos desta lei, considera-se:

1. compra coletiva: sistema de comercialização de produtos ou serviços com desconto, por meio de sites da internet, sendo o desconto conferido se houver a adesão de um número mínimo de consumidores;

2. taxa de serviço: acréscimo cobrado em caráter facultativo pelo estabelecimento prestador de serviço sobre o valor total dos serviços prestados, destinado a compor a remuneração dos empregados que prestaram o serviço a contento.  

§ 2° – Em qualquer caso, fica reservada ao consumidor a opção de pagar ou não a taxa de serviço cobrada, total ou parcialmente.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 666, de 2012, com a emenda ora proposta.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.
Sala das Comissões, em 2-4-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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